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MINUTA DO CONTRATO N'_/2o2iUPMAAP
PROCESSO N. ísí/2024

TERÍrlO DE CONTRÂTO DE COMPRA E VENDA QUE
ENTRE SI CELEBRÂII O I,lUNICÍPlo DE ALTO ALEGRE
DO PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE E A EMPRESA
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, NA FoRMA ABAtxo:

o MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARái|Â, através dâ alravés da através da sua
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alêgre do
Pindaré/MA, CNPJ N'01.612.832/0001-21, doravante designada CONTRATANTE, neste ato
representada respectivamente pela secretária de saúde sra THAYS cRlsTlNA oLlvElRA PARGA RG
no 36252852008-0/SSPMA CPF no 050.978.283-30 bÍâsileirê, Soltêirá, domiciliedâ ne R Sâlvação nô 329,
CENTRO, Alto Alegre do Pindaré CEP:65398-00o, CONTRÂTANTE, e por outÍo lado, a empresa

, inscría no Cadastro Nâcionâl de Pêssoa Jurídicá - CNPJ do
l\,I in isté rio

PREFÊITURA MUNICIPA! DEALTO ALEGRE OO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, ESPORIE E LAZEB

situada
, CEP n'

maill nêstê âto denominada CONTRATADA, representada por
seu Sócio administrador, Sr. (qualiÍicação), RESOLVEM celebrar o
presente Contrato decorrente da licitação na modalidade Dispensa no /2024 e do Procêsso
Administrativo n." l5í/2024, com fundamento no a.t. 75, ll, da Lei n" 14.13312021 e Lei no 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condiçóes:

cúusuLA PR|ME|RA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÁO (aÍt. 92, I ê ll)

1.1 - O presente instrumento têm por objelo de acordo com as especificaÉes e
condiçóes deÍinidas no Termo de ReÍerência e em conformidade com a proposta de preço
apresentada pela CONTRATADA.

1.2
cLÁusuLA SEGUNDA- DO PREÇO {aÉ 92, V}

2.1 - O valor do presente Contráo é de R$ ......... ( . . . . . . . . . . . . . . ) , em conformidade com a proposta
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÔES E ITENS DO CONTRATO

Ite Descrição Marca Unidade Quant Valorunit. valorTotal

Valor Total R$.....

da Fazenda sob o no

m
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PREFETTURA M uN rclpaL oE aLÍoatEGRÉ Do pTNDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUcÂçÁo, ESPoRTE E IAZER

2.2 - No valor acima estáo incluídas lodas as despesas ordináÍias diretas e indiretas decorrentes da
execuÉo do objeto, inclusivê tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necesúrios ao
cumprimenlo integral do objeto da contratação.
2.3 - O valo. acima é meramenle estimativo, de íorma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerâo dos quantitativos efetivamente executados-
2.3 - Sáo anexos a este in§rumento e vinculam esta contrataÉo, independentemênte dê transcdção:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contrataçáo, em especial as cláusulas
específicas quanto a forma de execuÇáo do objeto;

2.3.2 - Editalde Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 - A Proposta do ContÍatado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documêntos supÍacitados

cúusuLA TERCE|RA - Do pRÂzo DE vGÊNcla Do coNTRATo

3.'1 - O prazo de vigência da contrataçáo terá inicio na dala de __J___1_ e encerramento em
_/_/_, na Íorma do artigo 105 da Lei n" 14.133,de202'l,e, em caso de servi@s e fornecimenlos
contínuos, poderão ser prorrogáveis por ãté 10 ânos, na lorma dos adigos '106 e 107 da Lei n' 14.133,
de 2021 .

4.'1.1 - O prazo de vigência será automáicamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto náo for conduido no período Íirmado acima, ressalvadas as
providências cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.'1.2 - A prorrogação de que lráa esse item é condicionada à avaliaçáo, por parte do Gestor
do Contrato, da vantajosidade da prorrogaçáo, a qualdeverá ser realizada motivadamente, com
base no Histórico de Gestáo do Contrato, nos princípios da manutenÉo da necessidade,
economicidade e oportunidade da contrataÇâ), e nos demais aspeclos que forem julgados
Íelevantes.

3.2 - O coniratado nâo iem direito subjetivo à prorrogaçâo contIalual.
3.3- Em caso de prorrogaçáo de contrato deverá ser promovida mediante celebração determo aditivo.
3.4 - O contrato náo podeÍá ser prorrogado quando o contÍatado tiver sido penalizado nas sançóes de
declaraÉo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obseNadas as
abrangências de aplicação.

cLÁusuLA euaRÍA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUAIS (aú 92, lv, vll e xvlll)
4.1 - O regime dê execuÉo contratual, os modelos de gestáo e de execuçáo, assim como os prazos
e condiçóes de conclusáo, entrega, obseNação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência. anexo a este Contrato.

cúusuLA QUTNTA - DAS CO D§ÔÊS DE PAGAiIENTO (art. 92, V ê Vl)
5.1 - O pÍazo paía pagamento ao contratado e demais condiÉês a ele reÍerentes encontEm-se
definidos no Termo de Referência, parte integÍante a este Contrâio.

PrêtêituE Municipâlde Àto Alêgre do PindaÉ- MA I cNPli 01.612.a32/00o1_21
av.loão )/ülll, na §/N, centro, Àto alêgrê do Pindaré, Maranhão, B.áril
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PREFEITURA MUN ICIPAL DE ALTO ATEGRE OO PINOARÉ

SECRETARIA MUNICIPÂT DE EDUCAçÃO, ESPORÍE É LAZER

cúusuLA sExTA - Do REAJUSTE (aÍt. 92, V)
6.1 - Os pÍeços inicialmente contratados sáo lixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
dâta do orçamento esiimado constante do prccesso administÍâtivo quê deu origem ao presênte termo
de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preÇos iniciais
seráo reajustados, mediante a aplicáçáo, pelo CONTRATANTE, do índice lndice Geral de Preços de
Mercado - lGP-[r, êxclusivamentê para as obígaçôes aniciadas ê concluidas após a ocorrência da
anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano será contado a paíiir dos
êÍeitos íinanceiros do último reajuste.
10.4 - No caso de atraso ou nâo divulgaÉo do(s) Índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao Contratado a importâncla calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferenç€
correspondente táo logo seja(m) divu,gado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aÍeriçóes Íinais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obíigaioriamente, o(s)
deÍinitivo(s).
10.6 -Caso o(s) índice(s) êstabelecido(s) para reajustamento venha(m) a sereíinto(s) ou de qualquer
forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado(s), em substituiçáo, o(s) quê vler(em) a ser
determrnado(s) pela legrslaçáo enláo em vigor.
6.7 - Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegeráo novo indice oficial,
paÍa rêâjustamento do preço do valor rêmanescente, por meio de termo aditivo.
10.8 - O reajuste será realizado por apo§ilamento.

cúUSULA DÉCIMA sÉni,A - Do oBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o presênle instrumento traiar de inÍormaçóes pessoais, as partes deveíão cumprir a Lei
no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso
em razáo deste contrato administrâtivo, indêpêndêntêmente de declaraçáo ou de aceitaÉo exprêssâ.
7.2 - Os dados obtidos somente poderâo ser utilizados para as finalidades quejustificêram seu acesso
e de acordo com a boa-Íé e com os principios do aÍt. 60 da LGPD.
7.3 - E vedado o compartilhamenlo com terceiÍos dos dados obtidos foÍa das hipóteses permitidas em
Lei.
7.4 - A AdministÍaçáo deverá ser inÍormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub-operaçâo firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATAOO.
7.5 - Termínado o tratamento dos dados nos termos do arl. í 5 da LGPD. é dever do contratado eliminá-
los, com exceÇáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentaÉo para Íins de comprovaÉo do cumprimento de obrigaçôes legais ou
contratuais e somente enquanto não prescriias essas obrigaçóes.
7.6 - É devêr do contratado oíentar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
Íesponsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7 - O CONTRATADO deverá exigirde sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integÍalmente responsável poÍ garantir sua observância-
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para âferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o CONTRATADO áender prontamente eventuais pedidos de comprovaçáo formulados.

FIJ
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7.9 - O CONTRATADO dêveÉ preíar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificádamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanlo a eventual dêscarte realizado.
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a paÍtir de deste instrumento contratual,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem sêr mantidos em
ambiente virtual contro,ado, com registro indjvidual rastreável de tratamentos Íealizados (LGPD, art.
37), com cada acesso, dâtâ, hoÉío ê registro da Ílnalidade, para efeito de responsabilização, em caso
de êventuais omissóes. desvios ou abusos-

7.10.1 - Os refeÍidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em íormato interoperável, a
íim de garantir a reutilizaçâo desses dados pela Administraçáo nas hipóteses p.evistas na
LGPD,

7.11 - O contr€to êstá sujeito a ser alterado nos pÍocedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indiÇado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinióes
técnicas ou recomendações, editadas na formâ da LGPD.
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 10 do art. 26 da LGPD deverão sêr comunicados à
autoridade nacional.

cLÁusuLÂ oITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇA TENÍÁRA (art. 92, VID
8.1 - As despesas decorrentes da pÍesente contrataçáo correÉo à conta de recursos especificos
consignados no Orçamento Gerâl da Prefeitura l\íunicipal de Aho Alegre do Pindaré deste exercício,
na dotâÉo abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA
UNIDADE:.......
CLASSIFICAçÃO: .......
NATUREZA DA DESPESA: ,., ,,.,
FICHA:.......
8.2 -A dotâÉo íelâtiva aos êxercicios financeircs subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberaÇáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusuLA NoNA - DAS OBRTGAçOES DO CONTRATANTE (arr 92, X, Xt e XrV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos:
9.2 - Recêber o objeto no pÍazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, poí escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificâdas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corÍigido. no total ou em parle, às suas
expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizaí a exêcuÉo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo
Contratado.
9.5- Efetuaro pagamentoao Contratadodo valor correspondênte aofornecimento doobjeto, no prazo,
forma e condiçôes estabelecidos no presente Contralo e no TeÍmo de Referência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sânçóes previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificar o órgáo de Íepresentaçáo judicial da Procuradoía desta administÍaçáo para adoçáo
das medidas cabivêis quando do descumprimento dê obrigaçóes pelo ContÍáado.

w
PREFEITURA MUNICIPA! OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPA! OE EOUCAçÃO, ESPORTE Ê I.AZSB
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PREFEITURA MUNICIPAI- DE AI"TO ALEGRE DO PINDARÉ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÂO, ESPORÍÊ € TAZER

9.8 - Explicitamente emitirdecisáo sobre todas as solicitaçõese reclamaçôes relacionadas à êxecuÉo
do presente ContÍato, Íessalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
píotelatóíios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

9.8.1 - A Adminíslração letá o pzzo dê 30 (kinta) dias, a contar da data do protocolo do
Íequerimento para decidir, admitida a prorrogaÉo motivada, por igual peÍiodo.

9-g - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo dê 30 (trinta) dias.
9.'10 - NotiÍicar os emitenles das garantias quanto ao início de p.ocesso adminislrativo para apuÍaÉo
de descumpÍimento de cláusulas cont.atuais, nos termos do §4o, do arl. 137, da Lei n' 14.133, de 2021.
9.11 - A Administrâçâo nâo rêspondeíá poí quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Conlratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉclMA - DAS OBRTGAÇÕES DO CONTRATADO (aÍt. 92, XtV, XVt e XV )
'10.'1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes desie Contrato e Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e pêrfêita exêcuçéo do objêto, observando, ainda, asobrigaçóes a seguir
dispostas.
10.2 - Em casos de íornecimento de equipamentos, entregaÍ o objeto acompanhado do manual do
usuário com uma versáo em português, e da relaçáo da rede de assistência técnica autorizada.
'10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artígos 12,
'13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de í990).
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no p.azo máximo de 24 (vintê e quatro) horas que antecede a
data da execuÇão, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprova€o.
10.5 - Atênder às dêterminaçóes rêgulâres emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoÍidade
superior (art. 137, ll) e preslartodo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tolalou em parte, no
prazo fixado pelo Íscal do contrato, os bens nos quais se verific€rem vícios, defeitos ou incorreçóes
resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados.
'10.7 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuqáo do objeto, bem como por
lodo e qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, náo Íeduzindo êssa responsabilidade a
fisc€lização ou o acompanhamênto da execuçáo contralual pelo CONTRATANTE, que Íicará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofídos.
10.8 - A empresa CONTRÂTADA devêrá enlregar ao setor responsável pela fiscalizaÉo do contrato,
junto com a Nota Fiscal para Íns de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaioes previstas em Acordo, Convenção,
Dissidio Coletivo de TÍabalho ou equivalentes das cáegorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigaçoes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
especiíica, cujâ inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente quê se verifique no local da execuçáo do objeto contratual.

Prêíêituh Municipal de Álto aleg.e do Pin.kÉ - MA I c Pl. 01.612.63210001-21
Av.roão xxtll, np s/N, centro, Alto Ale8rc do Pindaré, MeÍánhão, Bra3il
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10.'11 - Pâralisar, por determinaÉo do CONTRATANTE, qualquer atividade que náo estêja sêndo
executada de a@.do com a boa técnic€ ou que ponha em risc! a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
10.12 - Manter duÍante toda a vigência do contÍato, em compalibilidade com as obrigaçóes assumidas,
todas as condiçóes exigidas para habilitaçáo na licilaÉo, ou para qualiíicaçáo, na contÍatação direta;
'10.'Í3 - Cumprir, duÍante todo o periodo de execuçâo do contrato, a reseNa de cargos prevista em lei
paÍa pessoa com deficiência, para reabilatado da Previdência Socialou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previías na legislaçáo (art. 116),
10.14 - Comprovar a reserva de c€rgos a que se reíere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal
do contrato, com a indicâçáo dos empregados que preenúeram as reÍeridas vagas (art. '116. parágrafo
único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormaÉes oblidas em decorrência do cumpÍimento do
contrato:
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e jnceÍtos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o
áendimento do objeto dâ contráaçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aíi. 124,
ll, d, da Leino 14.133. de 2021.
10.17 - CumpÍiÍ, além dos postulados legais vigenles de âmbito lederal, êstadual ou municipal, as
normas dê segurança do CONÍRATANTE.
10.18 - Alocar os empregados necêsúrios, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas deíe contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e
utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÍão atender às recomendações
de boa técflica e a legislação de regência.
10.19 - OíentaÍ e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficâzes pâÍa proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
Íorça da execuçáo deíe contrato.
'10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinaçóes dos Poderes Públicos. mantendo sempíe limpo o local da execuÉo do objeto e nas
melhores condiçóes de segurança, higienê e disciplina.
10 2'1 - Submete. previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise ê aprovação, quaisquer
mudênçás nos métodos executivos que fujam âs especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
10.22 - Náo permitir a utiljzação de qualquertrabalho do menoÍ de dezesseis ânos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utalização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho nolurno, perigoso ou insalubre.

cúusulÂ DÉcrÍ{A pRrÍúErRA - DA ExnNÇÃo CoNTRATUAL (aÊ 92, xlx}
1'1.1 - PaÍa os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impóe âo
CONTRATADO o dever de realizar a execuÉo de objeto especifico em um periodo predeteÍminado,
a extinÉo contráual se dará nos seguintes termos:

1'1.í.'1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona antes
do pÍazo estipulado para tanto.

pREfEtruRA MUNlctpaL DE atro aLEcRE Do ptNDARÉ

SEcRETARta MUNtclpaL oE EoucaçÃo, EspoRTE E tazER
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1'1.1.2 - Se as obrigações nâo forem cumpÍidas no prazo estipulado, a vigência Ílcará
prorrogada até a conclusáo do objeto, câso em que deverá a Administra€o providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato:

11.1.2.í - Quando a náo conclusáo do contrato reÍerida no item anlerior decoÍrer de
culpa do CONTRATADO;

a) ílcará elê constÍtuído em moÍa, sendo]he aplicáveis as respec'tivas sançôes
administrativas:
b) poderá a Administ.aÉo optarpela extinção do contrato e, nessecaso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execuÉo contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinÉo se dãrá quando vêncido o prazo nêle
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou náo as obrigaçóês de âmbas as partes
contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íaxado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando esta nâo dispuser de credilos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato nâo mais lhe oíerece vantagem.
'11.2.2 - A extinÉo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desdê
que haja a notificáção do contÍalado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.
11.2.3 - Caso a notificação da não-clntinuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da dala de aniversário, a extinçáo contratual ocorÍerá após 2
(dors) meses da data da comunicaçáo

'11.3 - O contrato pode ser extinlo antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1 1.3.'1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lêi.
11.3.2 - A altêração social ou a modificação da finalidade ou da estrutu.a da empÍesa não
ensejará a rescisáo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operaçáo implicar mudênça da pessoa jurídica contratada, deverá sêí
tormalizado termo aditivo para alteraçáo subjetiva.

11.4 - O termo dê rescisáo, sêmpre que possivel, será precedido:
'1'1.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1 1.4.3 - lndenizaçóes e multas.

11.5 -A eíinÉo do contrato náo conígura óbice para o reconhecimenio do desequilíbrio econômico'
financeiro, hipótese em que sêrá concêdida indenizaçáo por meio de têrmo indênizatório (art. 131,
capui, da Lêi n.o 14.133,de2021).
1í.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
nâtureza lécnica, comercial, econômicâ, financeiía, trabalhisúa ou civil com dirigente do órgâo ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado Íunçáo na licitaçáo ou atue na
ÍiscalizaÉo ou na gestáo do contráo, ou que deles seja ónjuge, companheiÍo ou parente em linha
rêta, colatêral ou poÍ afinidade, até o teÍceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.' 14.133, de 202'1).

cLÁusuLA DÉclÍttA sÉGUNDA- DAS INFRAçÕES E SANçÓES ADMINISTRATIVAS (arL 92, XIV)
12.1 - Comete infÍaçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202'1, o Contratado que:

a) der causa à inexecuÇáo parcial do contrato;
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b) der câusa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamenlo dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuÉo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo do objelo da contrataçáo sem motivo justiÍicado;
e) apresentar documêntaÉo íalsa ou prestar dedaraÉoÍalsê durante a execuçáo do contralo;
0 paalicar áo fraudulento na execuÉo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou comeler fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" '12.846, de 'lo de agosto de 2013.

12-2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas as seguintes
sançóes:

i) Adverténcia, quando o contrâtado der causa à inexecuÉo parcial do conlrato, sempre que
náo se justific€r a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei n'14.133, de
2021):
ii) lmpêdimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
'b", "c" e "d' do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposiÉo de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021):
iii) Declarâçâo dê inidoneidade para licitar ê contratar, quando praticadas as condulas
descritas nas alineas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "C' e 'd", que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156. §5', da Lei n'
14.133, de 2021).
b) Mutta de:

i)Moratória de 1% (um porcento)pordia de atraso injustificado sobre o valorda parcela
inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sáe centésimos por cento) do valoÍtotal do contrato por dia de
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentaçáo, suplementaçáo ou reposição da garantia, quando exigida no
Íermo de Referência, parte integrante a este Cont.áo.

a. O atraso supeíor a 30 (trinta) dias autoriza a AdministraÉo a promover a
extinçáo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infraçÕes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem'12.'1,
de 2oyo a 30o/o do valor do Contrato.
iv) Compsnsatória, para a inexecuÇáo total do contÍato prevista na alínea "4", "b", "c" e
"d" do subitem 12.1, de 1o/o a 30o/o do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não êxclui, em hipótese alguma, a obrigação
de .eparaçáo integral do dano câusado ao CONTRATANTE (an. 156, §9', da Lei no 14 133, de 2021).

12.4 - Todas as sançóes previstas neste Contralo podêráo ser aplicadas cumulativamente clm a multa
(art. 156, §7o, da Lei n" 14.133, de 2021).

'12.4.1 - Antes da aplicaÉo da multa será facultada a defesa do intêressado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇáo (art. 157 , da Lei no 14.133, de 2021\.

12.5 - Se a multa aplicâda e as indenizaçóes cabíveis forem supeÍioaes ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTMTANTE ao CONTR TADO, além da perdê desse valoÍ' a
díerença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou seÍá cobrada judiclalmente (aít.

156, §8', da Lein'14.133,de2021).
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12.6 - Prêviamente ao ênelminhamento à cob.ança judicial, a mufta poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tÍnta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaÉo ênviada pela autoddade competente.
'12.5 -A aplicaçáo das sançóes ÍealizaÍ-se-á em processo administrativo que assegure o contraditóío
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei no 1 4.133, de 2021 , para as penalidades dê impedimênto de licitar e contratar e de
declaraçáo de inidoneidade pêra licitar ou contratar.
'12.5 - Na aplicação das sançóes serâo considerados (aÍt. '156, §1', da Lei n'14.133, dê 2021):

a) a natuÍeza e a gravidade da inÍraçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as ciÍcunstâncias agravantes ou atenuantêsi
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integrjdade, conforme noÍmas e
orientaçóes dos óÍgãos de contíole.

12.7 - Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outÍas leis
de licitaçôes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na
Lei n' 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos aulos, observados o
Íito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).
12.8 - A peÍsonalidade juÍidica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a p.ática dos atos ilícitos píevistos nêste
Conlralo ou para pÍovocaa confusáo pâtrimonial, ê, nesse caso,lodos os efeitos das sançõês áplic€das
à pêssoajurídica serâo estendidos aos seu6 administradores e sócios com poderes de adminislração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaçáo ou controle, de
fato ou de diÍeito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obÍigatoriedade de análise juridicâ prévia (art. í60, da Lei no 14.133. de 2021).
12.9 - O CONÍRATANTE deverá, no prazo mâimo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicáÉo da sançáo, jnformar e manter áualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas,
para fins de publicidade no CêdastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspênsês (Ceis) e no

F Cadastro Nacionâl de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbilo do Poder Executivo Fedêrã|.
(Art. 161).
12.10 - As sançôes de impedimento de licitar e contralar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou
conlratar sáo passíveis de reabilitêçáo na Íorma do art- '163 da Let na 14.133121.
12.1'l - Os débitos do CONTRATADO para com a AdministraÉo CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizaçoes, náo inscritos em divida ativa, poderáo ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decoríentês dêste mesmo contrato ou dê
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgâo ora cDntratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANNA DE EXECUÇÃO (ATt 92, XII)

13.1 - As Íegras acerca da prestaÉo de garantia na presente conlralação sáo as estabelecidas no
Têrmo de Referência, parte integrante a este Contrato-

CLÁUSULÀ DÉCI IA QUARTA - ALTERAçÔES
14.1 - Evêntuais aheraçóes contratuais reger-se-ão pêlâ disciplina dos aÍts 124 ê seguintes da Lei no

14 .133 . de 2021 .
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14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÉes contratuais, os acréscimos ou
supressóes quê sê fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do vaior inicial
atualizado do contíâto.
14.3 - As aiierações contratuais deveÍáo ser promovidas mediante celebraÉo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaÉo da consultoria jurídica da CONTRATANÍÉ, salvo nos casos de
justificâda necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçáo do aditivo
deverá ocorrer no prazo mâimo de '1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).
14.4 - Registros que náo cáÍacterizam alteraÉo do contrato podem ser íealizados por simples
apostila, dispensada a celebração de lermo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1 - Os casos omissos seÍáo decididos pelo CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na
Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
principios gerais dos contratos.

cúUSULA DÉCIMA sExTA - SUBcoNTRATAÇÃo
'16.1 - As regras para subcontrataÇão do objeto deste instÍumento de contrato constam no Termo de
ReÍeÍência, parle integrante dede Contrato.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÔES FINAIS
17.1 - O presenle contráo é regido pela Lei '14.133/21 e demais diplomas legais.

'17.2 - lncumbká ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional dê
Contrataçóes Públicas (PNCP), na forma prevista no aít.94 da Lei 14.133, de 202'1, bem como no
respectivo sitio oficial na lnternet, em atenÉo ao art. 9'1, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao aft.
8ô,§2o,daLei n. 12.527 , de 2011. çlÇ art. 7', §3", inciso V, do Oeq'elo n.7.724, de 2012.

17.3 - FicÂ eleiio o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os lilígios que decorrerem da
execuÉo deste Termo de Contrato que náo pudeÍem ser compostos pela conciliaçáo, conforme art-
92, §1o. da Leino 14.133/21.

Alto Alegre do Pindaré - [rA, _ de dê

Thays Cristina Olivêi.a Parga
Sec.êtária Municipal de Municipelde Sâúde
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